
 

EDITAL DE LICITAÇÃO COMPARTILHADA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14/2023 

 

 

 

SESSÃO DE ABERTURA: 22/11/2023 às 10:00 

LOCAL: Portal da Bolsa de Licitações do Brasil – 

BLL www.bll.org.br ou 

https://bllcompras.com/Home/Login 

Pregoeira: Vanessa Andrea da Silva 

E-mail: compras@cim-amfri.sc.gov.br 

 

 

 

O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Região da AMFRI – CIM-AMFRI, constituído 

sob a forma de associação pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza 

autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ sob o nº 32.980.376/0001-04, com sede na Rua Luiz 

Lopes Gonzaga, nº 1655, sala 03, Bairro São Vicente, CEP: 88309-421, na cidade de Itajaí, 

Santa Catarina, neste ato representado por seu Diretor Executivo, Sr. Jaylon Jander Cordeiro 

da Silva, no uso de suas atribuições conferidas pelo Contrato de Consórcio Público torna público 

que realizará LICITAÇÃO COMPARTILHADA, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, visando o REGISTRO DE PREÇO, no modo de disputa ABERTO, com critério 

de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, em REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA, na forma 

de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme processo administrativo nº 14/2023, para 

a futura e eventual contratação do objeto indicado neste Edital, pelos seus Municípios 

Consorciados, conforme especificações e características no Anexo I – Termo de Referência, nos 

termos deste EDITAL e seus ANEXOS. 

 

A LICITAÇÃO será processada nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 

Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, 

do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, , da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, do 

Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, do Contrato de Consórcio Público e de seu 

Estatuto Social, com aplicação subsidiária da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (CDC), 

das demais legislações complementares, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

A sessão pública será realizada no Portal da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, no dia 

22/11/2023 às 10:00 horas, e será conduzida pela PREGOEIRA com o auxílio da Equipe de 

Apoio, designados pela Portaria DIREX nº 15/2023, de 30/03/2023 

 

http://www.bll.org.br/
https://bllcompras.com/Home/Login
mailto:compras@cim-amfri.sc.gov.br


 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  

 

São partes integrantes deste EDITAL: 

 

ANEXO I – Termo de referência; 

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO III – Minuta do Contrato; 

ANEXO IV - Modelo de declaração de inexistência de superveniência de fato 

impeditivo à participação em licitações promovidas por órgãos ou entidades públicas; 

ANEXO V - Modelo de declaração de não utilização do trabalho do menor; 

ANEXO VI - Modelo de carta de credenciamento; 

ANEXO VII – Modelo de declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

ANEXO VIII - Modelo de declaração de regularidade fiscal e requisitos habilitatórios; 

ANEXO IX – Modelo de proposta; 

 

Informações consultas e encaminhamentos sobre este EDITAL deverão ser endereçadas à: 

 

COMISSÃO JULGADORA DE LICITAÇÕES CIM-AMFRI 

Rua Luiz Lopes Gonzaga, 1655 – Sala 03 – Itajaí/SC 

Tel.: (47) 3404-8000 

Pregoeira: Vanessa Andrea da Silva 

E-mail: compras@cim-amfri.sc.gov.br 

 

 

1 DO OBJETO 

 

    O presente pregão tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS, visando  , para uso dos Municípios 

consorciados, quais sejam, Balneário Piçarras, Camboriú, Porto Belo, Bombinhas, Luiz Alves, 

Penha, Navegantes, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conforme condições e 

quantidades previstas neste Edital e Termo de Referência – ANEXO I. 

 
1.1 O registro de preços será formalizado por intermédio de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
na forma da minuta constante do ANEXO II e nas condições previstas neste Edital. 

 

1.2 O prazo de validade da Ata de Registro será de 12 (doze) meses, conforme inciso III do § 3° 
do artigo 15 da Lei n° 8.666/93. 

 

1.3 A presente licitação é compartilhada para os Municípios Consorciados participantes e 
aos demais entes da federação, sendo que a contratação será realizada diretamente por 
cada órgão participante (de forma individual). 
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1.4 Os serviços a serem registrados e posteriormente prestados aos contratantes, suas 

respectivas especificações técnicas e obrigações, bem como as exigências a serem cumpridas 

estão definidos no ANEXO I - Termo de referência e no ANEXO II – Minuta da Ata de Registro 

de Preço. 

 

1.5  Os preços deverão ser ofertados com MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste EDITAL e seus ANEXOS quanto às especificações do objeto, 

incluídas todas as taxas, impostos, encargos sociais e trabalhistas, seguros, descontos, 

acréscimos de insalubridade e periculosidade, quando for o caso. 

 

2 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

2.1 São Órgãos Participantes do presente processo licitatório, os municípios consorciados e 

demais entidades dos entes da Federação interessados. 

 

2.2 Este procedimento é realizado com fulcro no § 1º, do artigo 112, da Lei Federal nº 

8.666/1993, com redação incluída pela Lei Federal nº 11.107/2005, sendo que, uma vez           

adjudicado o objeto e homologado o procedimento, dele decorrerão contratos administrativos a 

serem celebrados por cada um dos entes, individualmente, ou a quem interessar. 

 

3 ESTIMATIVA DE CONSUMO 

3.1 Os Órgãos Participantes não se obrigam a adquirir da LICITANTE vencedora os itens 

relacionados, nem as quantidades indicadas no ANEXO I – Termo de Referência, podendo até 

realizar licitação específica para aquisição dos itens, hipótese em que, em igualdade de 

condições, o beneficiário do Registro de Preços vigente terá preferência em readequar seu preço 

ao novo lance de preço inferior ao seu, nos termos do artigo 15, § 4°, da Lei n° 8.666/93. 

3.2 Se no decorrer da Ata de Registro de Preços ficar comprovado que os preços registrados 

são incompatíveis com os fixados por órgãos oficiais ou com os praticados no mercado, os 

Órgãos Participantes, reservam-se o direito de aplicar o disposto no artigo 24, inciso VII da Lei 

nº. 8.666/93 e alterações, efetuando a contratação direta, por valor não superior ao constante 

da Ata de Registro de Preços. Tal comprovação será feita através de tabelas oficiais e/ou 

cotações de mercado. 

3.3 Não serão efetuados acréscimos nos quantitativos indicados no ANEXO I – Termo de 

Referência, que restarão indicados na Ata de Registro de preços, inclusive o acréscimo de que 

trata o §1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

 

4 DO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES 

 

4.1 O acesso ao EDITAL e todos os seus ANEXOS poderá ser obtido no portal BLL e no seguinte 

endereço eletrônico: www.cim-amfri.sc.gov.br, MENU: Transparência – Licitações. 
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4.2 O EDITAL também poderá ser adquirido na sede do CIM-AMFRI, no endereço acima 

mencionado, de 09/11/2023 a 21/11/2023, no horário de expediente, devendo a empresa 

interessada fornecer a razão social, endereço da sede, CNPJ, telefone, e-mail e nome do 

representante para contato. 

 

4.3 O CIM-AMFRI não se responsabilizará pelo EDITAL e seus ANEXOS, bem como suas 

planilhas, formulários e demais informações, estudos e projetos disponíveis sobre o OBJETO 

da presente LICITAÇÃO obtidos ou conhecidos de forma ou em local diverso do especificado 

neste EDITAL. 

 

4.4 Os pedidos de informações complementares ou esclarecimentos deverão ser solicitados 

formalmente pelo portal da BLL, até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da 

LICITAÇÃO.  

 

4.5 As respostas formalizadas serão disponibilizadas também no portal BLL, depois de esgotado 

o prazo de consulta, por meio de circular encaminhada a todos os interessados, sendo que estes 

esclarecimentos adicionais não serão considerados, como regra, motivo para qualquer 

prorrogação de data estabelecida neste EDITAL. Os esclarecimentos e aditamentos passarão 

a fazer parte integrante deste EDITAL. 

 

4.6 Todos os avisos pertinentes à presente LICITAÇÃO serão publicados no D.O.M/SC, Portal 

BLL e no portal do CIM-AMFRI, no endereço eletrônico: www.cim-amfri.sc.gov.br. 

 

 

 

 

5 DA ALTERAÇÃO DO EDITAL 

 

5.1 O presente EDITAL e seus ANEXOS poderão ser modificados até a data fixada para abertura 

da sessão pública, desde que observados os seguintes procedimentos: 

 

5.1.1 Divulgação da modificação pela mesma forma que se deu a divulgação deste EDITAL 

e reabertura do prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, não 

afetar a formulação das propostas.  

 

6 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

6.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este EDITAL, 

por meio do sistema da BLL aos cuidados da PREGOEIRA, em até 03 (três) dias úteis antes da 

data fixada para a abertura da sessão. 
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6.2 Decairá do direito de impugnar o EDITAL, a LICITANTE que não o fizer até o 3° (terceiro) 

dia útil que anteceder a data de entrega da DOCUMENTAÇÃO. 

 

6.3 A impugnação feita tempestivamente por qualquer das LICITANTES não a impedirá de 

participar desta LICITAÇÃO. 

 

6.4 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá à PREGOEIRA, auxiliada pelos 

responsáveis pela elaboração do EDITAL e dos ANEXOS, decidir sobre a impugnação no prazo 

de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

 

6.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela PREGOEIRA, nos autos do processo de licitação. 

 

6.5 Acolhida a impugnação, a PREGOEIRA deverá divulgar em aviso a ser publicado no 

D.O.M/SC, portal BLL e site do consórcio as alterações promovidas neste EDITAL, devendo 

ser reiniciada a contagem do prazo inicialmente estabelecido para a abertura da sessão, salvo 

se tais modificações não importarem, inquestionavelmente, na alteração das regras para a 

apresentação dos documentos e informações exigidas nesta LICITAÇÃO, nos termos do artigo 

21, § 4º, da Lei federal nº 8.666/93. 

 

7 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 

7.1 O CIM-AMFRI, em despacho devidamente fundamentado, poderá revogar esta LICITAÇÃO 

por razões de interesse público e deverá anulá-la, de ofício ou por provocação de terceiros, 

quando verificada a ocorrência de qualquer ilegalidade. 

 

8 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

8.1 Serão admitidos a participar desta LICITAÇÃO, empresários, sociedades empresariais e 

outros entes aos quais legalmente se dediquem à exploração da atividade econômica relativa 

ao objeto da futura contratação e que atendam às condições de credenciamento e habilitação 

do presente EDITAL. 

8.2 Apresentação de DECLARAÇÃO, sob as penas cabíveis, de inexistência de fato 

superveniente impeditivo da habilitação, conforme modelo constante do ANEXO IV deste 

EDITAL, assinado pelo representante legal. 

8.3 Apresentação de DECLARAÇÃO conforme modelo do ANEXO V, declarando que a 

LICITANTE cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República 

Federativa do Brasil, de 1988 (Cumprimento das Obrigações Relativas ao Trabalho do Menor), 

conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8666/1993. 



 

8.4 É vedada a qualquer pessoa, física ou jurídica, a representação na presente LICITAÇÃO de 

mais de uma empresa, exceto nos casos em que as empresas não sejam concorrentes nos 

mesmos itens, devendo, para tanto, o representante apresentar declaração de que as empresas 

que representa não concorrerão aos mesmos itens. Caso o contrário, quando da abertura dos 

envelopes das propostas de preços, todas as empresas representadas pelo mesmo credenciado 

serão desclassificadas em todos os itens da LICITAÇÃO. 
 

8.5 Será admitida em todas as etapas da LICITAÇÃO a manifestação de somente um 

representante de cada proponente. 
 

8.6 Será vedada a participação de empresas na LICITAÇÃO: 
 

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que 

descentralizados; 

b) Enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93; 

c) Impedidas de licitar ou contratar com os Municípios da Região da AMFRI, integrantes do 

CIM-AMFRI; 

d) Das quais participe, seja a que título for, servidor público de algum dos Municípios 

integrantes do CIM-AMFRI; 

e) Empresas em processo de recuperação judicial ou cuja falência tenha sido declarada, 

que se encontrem sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação; 

f) Empresas suspensas do Cadastro Central de Fornecedores do Estado, da União e dos 

Municípios integrantes do CIM-AMFRI;  

g) Estrangeiras que não funcionem nem tenham representação legal no País. 

 

8.7 A participação na LICITAÇÃO implica na integral e incondicional aceitação de todas as 

cláusulas e condições do presente EDITAL, de seus ANEXOS e das normas que o integram, 

bem como no enquadramento destes condicionamentos do objetivo social. 
 

8.8 As validades para os documentos apresentados serão aquelas constantes de cada 

documento ou aquelas estabelecidas em lei. 
 

8.9 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de pen-drives, CD ou qualquer 

dispositivo externo mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 

catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços. 
 

8.10 A simples apresentação da proposta comercial corresponde à indicação, por parte da 

LICITANTE, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente LICITAÇÃO, 

eximindo, assim, a PREGOEIRA e sua equipe do disposto no artigo 97 da Lei n. 8.666/93. 
 

8.11 Fica a LICITANTE obrigada a informar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de 

fato impeditivo da habilitação, se isto ocorrer após a abertura do certame. 

 

8.12 A apresentação de proposta comercial implica nos seguintes compromissos por parte do 

LICITANTE: 

 



 

a) Estar ciente das condições da LICITAÇÃO;  

b) Assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;  

c) Fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pela PREGOEIRA; e 

d) Manter, durante toda a execução do eventual CONTRATO, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas bem como todas as condições para habilitação exigidas na 

LICITAÇÃO. 

 

9 DO CREDENCIAMENTO 

 

9.1 A LICITANTE deverá estar credenciada, de forma direta ou através de empresas associadas 

à BLL, até no mínimo 01 (uma) hora antes do horário fixado no EDITAL para o recebimento das 

propostas. 

 

9.2 O cadastramento da LICITANTE deverá ser requerido nos termos do ANEXO VI –

Regulamento Operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, acompanhado dos 

seguintes documentos:  

9.2.1 Carta de Credenciamento, firmada por quem tenha poderes de administração e 

representação, consistente em instrumento particular de mandato outorgando ao operador 

devidamente credenciado junto à BLL, poderes específicos de sua representação no 

pregão, conforme modelo ANEXO VI. 

 

9.2.2 Declaração de cumprimento dos requisitos habilitatórios, conforme modelo constante 

do ANEXO VIII deste EDITAL, assinado por quem de direito. 

 

9.3 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no ANEXO VII para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 

ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 

do desempate. Artigos 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

9.4 Para comprovação de enquadramento da empresa como ME ou EPP, a LICITANTE 

DEVERÁ apresentar: 

 

9.4.1 Declaração conforme modelo constante neste EDITAL, no ANEXO VII assinado por 

quem de direito ou: 

 

9.4.2 Certidão expedida pela Junta Comercial da Unidade da Federação da sede da 

LICITANTE, comprovando a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, com 

data de emissão não superior a 90 (noventa) dias ou 

 

9.4.3 Apresentar outro documento válido que comprove o enquadramento da empresa como 

ME ou EPP. 

 



 

9.5 Não será enquadrada como ME ou EPP a LICITANTE que apresentar comprovação de 

enquadramento após a fase de credenciamento; 

 

 

10 DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BLL 

 

10.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear mediante 

instrumento de mandato previsto no subitem 8.2.1, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BLL, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no portal da BLL. 

 

10.2 A participação da LICITANTE no PREGÃO ELETRÔNICO se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BLL, a qual deverá manifestar, por meio de seu 

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no EDITAL. 

 

10.3 O acesso do operador ao PREGÃO ELETRÔNICO, para efeito de encaminhamento de 

proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do LICITANTE, somente se dará 

mediante prévia definição de senha privativa.                                                                                            

 

10.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BLL. 

 

10.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à BLL a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

10.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e na presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

10.7 A participação se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observados data e horário limite estabelecido.  

 

10.8 Caberá à LICITANTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 



 

 

10.9 A LICITANTE responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

10.10 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através 

da BLL ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

10.11 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo da LICITANTE vencedora 

do certame, que pagará à BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 

estabelecido sobre o valor contratual ajustado, nos termos do ANEXO III – Regulamento 

operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a título de taxa pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação. 

   

11 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

11.1 As LICITANTES encaminharão, exclusivamente por meio do sistema BLL, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no EDITAL, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

 

11.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste EDITAL, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

11.3 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

11.4 Incumbirá à LICITANTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

11.5 Até a abertura da sessão pública, os LICITANTES poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

11.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 
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11.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do LICITANTE melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

12 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

12.1 Carta de apresentação da proposta, conforme o modelo constante do ANEXO XI, 

preferencialmente em papel timbrado da empresa, indicando em algarismos e por extenso, de 

forma clara e visível, devendo referir-se ao mês da data limite para apresentação da proposta, 

constando o VALOR POR ITEM, que não poderá ultrapassar o valor orçado pelo CIM-AMFRI, 

composto de: 

12.1.1 Preço Total do serviço, 

12.1.2 Preço unitário mensal. 

12.2 Orçamento detalhado indicando as quantidades de serviços a executar, constantes do 

ANEXO IX, com seus respectivos preços unitários propostos, que deverão ser grafados em 

algarismo e por extenso. 

12.3 Na composição dos preços unitários devem estar incluídos todos os custos necessários à 

execução dos serviços, incluindo locação de licença de uso de software.  

12.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a LICITANTE durante a 

LICITAÇÃO e, em caso de contratação, durante todo o CONTRATO. 

12.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do LICITANTE, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

12.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

12.7 As LICITANTES devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais e estaduais, quando participarem de licitações 

públicas, inclusive o subitem 11.14 deste EDITAL; 

 

12.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pelo CIM-AMFRI e/ou por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do CONTRATO 



 

 

12.8 A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento, será da 

exclusiva e total responsabilidade da LICITANTE, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração, seja para mais ou para menos. 

 

12.9 Somente será aceita cotação em moeda nacional do Brasil – reais (R$). 

 

12.10 A proposta deverá, obrigatoriamente, contemplar 100% (cem por cento) dos serviços 

constantes do EDITAL. 

 

12.11 Sob as penas legais, não caberá desistência da proposta, salvo por motivos impeditivos e 

imprevisíveis que ocorrerem até à ocasião da apresentação da proposta, decorrente de fato 

superveniente ou excepcional, devidamente justificado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

contados da ocorrência do imprevisto e aceito pelo CIM-AMFRI. 

 

12.12 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta LICITAÇÃO ou 

baseados nas das demais LICITANTES. 

 

12.13 Não será aceita proposta com valor excessivo ou inexequível, incompatível com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, salvo por razões que 

os justifiquem, a qual será aferida a partir da demonstração da exequibilidade pela LICITANTE, 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação da PREGOEIRA ou da autoridade superior. 

 

12.13.1 Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço 

proposto, as propostas que consignarem preços superiores aos preços máximos definidos 

para esta LICITAÇÃO, de acordo com o ANEXO I – Termo de Referência e com o ANEXO 

X – Planilha de quantitativos e orçamento estimativo. 

12.13.2 Deverá ser atendido também, para os preços globais propostos, o disposto no § 1º 

do Art. 48 da Lei n.º 8.666/93, com a redação dada pela Lei n.º 9.648, de 27 de maio de 

1988. [Isto é, os preços globais não poderão ser inferiores a 70% (setenta por cento) do 

menor dos seguintes valores: média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, ou valor orçado pela 

administração]. 

 

13 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

13.1 A abertura da presente LICITAÇÃO ocorrerá em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste EDITAL. 



 

13.2 A PREGOEIRA verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste EDITAL, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA.  

13.3 Também será desclassificada a proposta que identifique a LICITANTE. 

13.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

13.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

13.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

13.7 Durante a Sessão Pública a comunicação entre o PREGOEIRO e as LICITANTES ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico 

13.8 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a PREGOEIRA e 

as LICITANTES, o qual será habilitado a critério da PREGOEIRA. 

13.9  Iniciada a etapa competitiva, as LICITANTES deverão encaminhar LANCES 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

13.10 O LANCE deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR POR ITEM licitado. 

13.11 As LICITANTES poderão oferecer LANCES sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no EDITAL. 

13.12 A LICITANTE poderá oferecer lances intermediários, ou seja, lances iguais ou superiores 

ao menor já ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante; 

13.12.1 A LICITANTE somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela 

ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

13.13 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os LANCES, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 100,00 (cem reais). 

13.14 A etapa de envio de LANCES na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 



 

 

13.15 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata subitem 12.13, será 

de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

13.16 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no subitem 12.13 e no 

12.14, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

 

13.17 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 

subitem 12.14, a PREGOEIRA poderá, assessorada pela EQUIPE DE APOIO, admitir o reinício 

da etapa de envio de LANCES, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo 

único do art. 7º, do Decreto federal nº 10.024/2019, mediante justificativa. 

13.18 Na hipótese de o Pregão eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos LICITANTES, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

13.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

13.20 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 

nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da 

aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver 

LICITANTE que atenda à primeira hipótese. 

13.20.1 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

13.20.2 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

13.20.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 



 

13.20.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais LICITANTES 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

13.20.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

13.20.6 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

13.20.7 A ordem de apresentação pelos LICITANTES é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances). 

13.20.8 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

a) no país; 

b) por empresas brasileiras;  

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

13.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  

13.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao LICITANTE que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste EDITAL. 

13.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais LICITANTES. 

13.24 A PREGOEIRA solicitará ao LICITANTE melhor classificado que, no prazo de 01 (uma) 

hora, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 



 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste EDITAL e já apresentados.  

13.25 Após a negociação do preço, a PREGOEIRA iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

14 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1 Encerrada a etapa de NEGOCIAÇÃO, a PREGOEIRA examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste EDITAL e em seus ANEXOS, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, ambos do Decreto n.º 10.024/2019.  

14.2 Será desclassificada a PROPOSTA ou o LANCE vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

14.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio LICITANTE, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração.  

14.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

14.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da SESSÃO PÚBLICA para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

14.5 A PREGOEIRA poderá convocar a LICITANTE para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 01 (uma) hora, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

14.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela PREGOEIRA por solicitação escrita 

e justificada do LICITANTE, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela 

PREGOEIRA.  

14.6 Em hipótese alguma poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvados 

apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais, a exemplo dos seguintes casos: 

 



 

14.6.1 Serão corrigidos, automaticamente, pela PREGOEIRA, quaisquer erros de soma e/ou 

multiplicação, nas formas abaixo: 

 

a) Erro na multiplicação de preços unitários, pelas quantidades correspondentes - 

será retificado mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto; 

b) Erro na adição - será retificado conservando-se as parcelas corretas, trocando-se 

o total proposto pelo total calculado; 

c) No caso de discordância entre o preço unitário e o total de cada item - prevalecerá 

o primeiro; e 

d) Ocorrendo discordância entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá este 

último. 

14.7 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 

margem de preferência, a PREGOEIRA solicitará à LICITANTE que envie imediatamente, por 

meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da 

caracterização do produto manufaturado nacional. 

14.8 A LICITANTE que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 

aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 

usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

14.9 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação da LICITANTE, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

14.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a PREGOEIRA examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

14.11 Havendo necessidade, a PREGOEIRA suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

14.12 A PREGOEIRA poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

LICITANTE que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste EDITAL. 

14.13 Também nas hipóteses em que a PREGOEIRA não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o LICITANTE para que seja obtido preço melhor. 

14.14 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais LICITANTES. 

14.15 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita e antes de a PREGOEIRA passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 



 

14.16 Quando todos os LICITANTES forem inabilitados ou todas as propostas forem 

desclassificadas, a PREGOEIRA poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 

apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimados as causas 

referidas no ato desclassificatório. 

14.17 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a PREGOEIRA verificará a 

habilitação da LICITANTE, observado o disposto neste EDITAL. 

15 DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

15.1 A LICITANTE detentora da proposta classificada em primeiro lugar terá sua documentação 

de habilitação verificada. 

15.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

15.2.1 Cédula de identidade; 

15.2.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.2.3 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

15.2.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

15.2.5 No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

15.2.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

15.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

15.2.8 No caso de exercício de atividade que assim exija: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da lei; 

15.2.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

15.2.10 Caso a LICITANTE seja representada por procurador, deverá apresentar procuração 

ou documento equivalente, com firma reconhecida do Outorgante, além de cópia do RG - 

Registro Geral e CPF/MF – Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda, a fim de 

comprovar os poderes do Outorgado. 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

15.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

15.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

15.3.2 Prova de regularidade com os débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa 

da União que abrange os créditos tributários da Receita Federal do Brasil (RFB), da PGFN 

(Dívida Ativa da União Junto a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional) e as contribuições 

sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991; - Certidão Negativa de Débitos Federais;  

 

15.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da 

LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei; - Certidão Negativa de Débitos 

Estaduais; 

 

15.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei; - Certidão Negativa de Débitos 

Municipais;  

 

15.3.5 Certificado de Regularidade do FGTS dentro de seu período de validade (Lei 

Federal nº 9.012, de 31.03.95, publicada no DOU de 31.03.95), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, e/ou conforme 

regulamentação do próprio órgão emissor; 

 

a) A CRF somente será válida, mediante a apresentação do original, ou por processo 

de impressão, obtido via Internet, sendo que não poderá ser cópia da impressão 

obtida via on-line. 

 

15.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943 – Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 

 

15.3.7 Da Regularidade Fiscal das ME E EPP`s: 

 

a) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação do 

certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação relativo à regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição; 

b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 



 

igual período, a critério do CIM-AMFRI, para a regularização da documentação, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e 

 

c) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste EDITAL, sendo facultado ao CIM-AMFRI convocar os LICITANTES 

remanescentes na ordem de classificação para a assinatura do CONTRATO ou 

revogar a LICITAÇÃO. 

 

15.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

15.4.1 Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica da LICITANTE (matriz/filial) – (Primeiro 

Grau de Jurisdição), emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada 

para entrega dos documentos ou com prazo de validade expresso. 

 

15.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

15.5.1 Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privada devidamente identificada, em nome do LICITANTE, 

para comprovação de que a LICITANTE forneceu ou vem fornecendo serviços semelhantes 

e compatível em características com o objeto da presente licitação, de acordo com as 

especificações constantes no ANEXO I - Termo de Referência.  

15.5.2 Declaração de Pleno Atendimento e conhecimento do Edital, informando que atende 

plenamente aos requisitos do Edital, estando ciente de todas as normas, especificações e 

informações necessárias e obrigatórias para a perfeita consecução de seu objeto, conforme 

modelo constante do ANEXO VIII. 

 

15.5.3 As LICITANTES, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados. 

 

15.6 PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 

 

15.6.1 Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, 

que deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento 

licitatório e no instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e 

judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação; 

 

15.6.2 Apresentação da documentação de habilitação especificada no EDITAL por empresa 

consorciada; 



 

 

15.6.3 Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos 

de cada consorciado, na forma estabelecida neste EDITAL; 

 

15.6.4 Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do 

consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do CONTRATO; 

 

15.6.5 Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por 

empresas brasileiras e estrangeiras; 

 

15.6.6 Constituição e registro do consórcio antes da celebração do CONTRATO; e 

 

15.6.7 Proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por 

intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

 

16 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

 

16.1 Todos os documentos exigidos, deverão estar com prazo de validade em vigor na data 

prevista para a abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

16.1.1 As certidões que não contêm prazo de validade expresso e que não possam ser 

consultadas eletronicamente durante a sessão, serão consideradas válidas pelo período de 

90 (noventa) dias de sua emissão, para os fins deste PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

16.1.2 Independentemente do prazo de validade indicado na certidão, todas as certidões que 

possam ser consultadas eletronicamente, terão sua validade condicionada à verificação de 

autenticidade pela PREGOEIRA e será considerada para fins de HABILITAÇÃO a 

informação obtida nos veículos oficiais, momento da sessão (ou da análise dos documentos 

de habilitação). 

 

16.2 A ausência de alguma informação em documento exigido poderá ser suprida pela própria 

PREGOEIRA, se os dados existirem em outro documento. 

 

16.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste EDITAL e já apresentados, a LICITANTE 

será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 01 (uma) hora, sob 

pena de inabilitação. 

 

16.4 Não será habilitada a empresa que: 

 

16.4.1 Faltar com a entrega de algum documento exigido neste EDITAL. 

 



 

16.4.2 Esteja sob falência, concordata, dissolução ou liquidação. 

 

16.4.3 Por qualquer razão, esteja declarada inidônea com a Administração Pública, direta ou 

indireta, federal, estadual ou municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário 

Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou. 

 

16.4.4 Esteja punida com suspensão do direito de licitar ou contratar com o CIM-AMFRI. 

 

16.4.5 Esteja punida com a sanção de impedimento de licitar e contratar conforme previsto 

no art. 7º da Lei nº 10.520/02 com algum dos Municípios integrantes do CIM-AMFRI. 

 

16.4.6 Não apresente condições jurídicas e fiscais, econômico-financeira ou técnicas, 

exigidas na presente LICITAÇÃO. 

 

16.4.7 Que tenha faltado com alguma condição legal ou editalícia. 

 

16.5 Exceto as certidões obtidas via internet, os demais documentos somente poderão ser 

apresentados no original, podendo ser a cópia autenticada pelo servidor, ou em processo de 

cópias autenticadas por cartório competente. 

 

16.6 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar em nome da LICITANTE com número do CNPJ-MF e endereço respectivo, observando 

que: 

 

16.6.1 Se a LICITANTE for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

 

16.6.2 Se a LICITANTE for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles unicamente emitidos em nome da matriz, na forma da lei; 

 

16.6.3 Se a LICITANTE for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 

apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente: 

 

a) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

16.7 Os documentos necessários à HABILITAÇÃO deverão ser, preferencialmente, 

apresentados conforme a sequência acima mencionada, e poderão ser apresentados em 

original, ou, se preferir, deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada 

ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

16.8 Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos, e passarão a 

fazer parte integrante deste processo licitatório. 

 



 

16.9 Os documentos originais ou cópias autenticadas anexados ao sistema da BLL deverão ser 

posteriormente encaminhados para arquivo da via física, em até 05 (cinco) dias úteis, para o 

endereço do CIM-AMFRI. 

 

16.10 Quando se tratar de cópia de documento obtido pela internet, este não precisa ser 

autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela PREGOEIRA. 

16.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

PREGOEIRA suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

16.12 Será inabilitada a LICITANTE que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

EDITAL. 

16.13 Nos ITENS não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

16.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no EDITAL, o LICITANTE 

será declarado vencedor. 

17 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

17.1 A proposta final da LICITANTE declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de 

01 (uma) hora, a contar da solicitação da PREGOEIRA no sistema eletrônico e deverá: 

17.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo LICITANTE ou seu representante legal. 

17.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência da LICITANTE vencedora, 

para fins de pagamento. 

17.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do CONTRATO e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for 

o caso. 

17.2.1 Os documentos originais ou cópias autenticadas anexados ao sistema da BLL 

deverão ser posteriormente encaminhados para arquivo da via física, em até 05 (cinco) dias 

úteis, para o endereço do CIM-AMFRI. 

17.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a CONTRATADA. 



 

17.3.1 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

17.4 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

17.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste EDITAL, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

17.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste EDITAL e seus ANEXOS, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro LICITANTE. 

17.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

18 DOS RECURSOS 

18.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da LICITANTE 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no máximo 15 (quinze) minutos, para que qualquer LICITANTE manifeste a intenção 

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

18.2 Havendo quem se manifeste, caberá à PREGOEIRA verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

18.2.1 Nesse momento a PREGOEIRA não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

18.2.2 A falta de manifestação motivada do LICITANTE quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

18.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais LICITANTES, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

18.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

18.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

do CIM-AMFRI e no sistema da BLL constante neste EDITAL. 



 

19 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

19.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

19.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a 

LICITANTE declarada vencedora não assinar o CONTRATO, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

19.2 Todas as LICITANTES remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão 

reaberta. 

19.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatórios. 

20 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

20.1 Para os efeitos de julgamento desta LICITAÇÃO, levar-se-á em consideração, as propostas 

que apresentarem o "MENOR PREÇO UNITARIO”, considerando-se apenas os numerais 

inteiros, seguidos de até 02 (dois) dígitos após a virgula. 

 

20.2 O objeto da LICITAÇÃO será adjudicado à LICITANTE declarada vencedora, por ato da 

PREGOEIRA, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

 

20.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

20.4 As demais LICITANTES serão classificadas neste processo, em ordem decrescente de 

preço proposto e poderão ser convocadas, nos casos previstos em lei. 

 

21 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

21.1 As obrigações decorrentes das aquisições do objeto, constantes no Registro de Preços a 

serem firmadas entre o Órgão Gerenciador CIM-AMFRI, os Órgãos Participantes e o Fornecedor 

serão formalizados através da Ata de Registro de Preços, sendo que o prazo de validade do 

Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 

21.1.1 Será formalizada ata entre o Órgão Gerenciador/Órgão Participante e Fornecedor, 

conforme ANEXO II.  



 

21.1.2 Os Órgãos Participantes, os Fornecedores e totais dos itens deste Edital estarão 

registrados em Ata de Registro de Preços Consolidada, conforme ANEXO II. 

21.1.3 A Ata de Registro de Preços poderá ser convertida em Contrato e, a vigência para a 

execução dos contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços observará ao disposto 

no art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 

21.2 O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar nos preços registrados e devidamente 

habilitado, será convocado a firmar as Atas de Registro de Preços (Órgão Gerenciador e Órgão 

Participante conforme estimativa de consumo), no prazo de 3 (três) dias úteis após a 

homologação, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração do Consórcio, 

devendo o proponente manter-se nas mesmas condições da habilitação quanto à regularidade 

fiscal. 

21.3 As demais ocorrências de convocação do fornecedor para firmar ata de registro de preços, 

terão as mesmas condições do item 21.2, após notificação. 

21.4 O licitante que, convocado para assinar as Atas de Registro de Preços, deixar de fazê-lo no 

prazo fixado, dela será excluído e poderá sofrer as penalidades impostas por Lei, após regular 

Processo Administrativo. 

21.5 Na hipótese de o fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar, 

não aceitar ou não retirar as Atas de Registro de Preços de Fornecimento, no prazo e condições 

estabelecidas, poderão ser convocados os Fornecedores do Cadastro de Reserva, na ordem de 

classificação, e poderá sofrer as penalidades impostas por Lei, após regular Processo 

Administrativo. 

21.6 Excetuados os fornecedores mais bem classificados durante a fase competitiva, todos os 

demais licitantes formarão o cadastro de reserva de fornecedores.. 

21.6.1  Os Fornecedores do cadastro de reserva serão incluídos na respectiva ata da sessão 

na forma de anexo, na sequência da classificação do certame, segundo a ordem da última 

proposta apresentada durante a fase competitiva, excluído o percentual referente à margem 

de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no n art. 3º da Lei 

Federal nº 8.666/93; 

 

21.7  Observados os critérios e condições estabelecidas neste Edital e o preço registrado, os 

Órgãos Participantes poderão comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a 

ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro 

classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado. 

 

A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos 

Participantes, a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a 



 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

 

22 DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

22.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 

no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

22.1.1 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

22.1.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:  

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado;  

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem 

aplicação de penalidade; e  

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

22.1.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

Órgão Gerenciador poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e  

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

22.1.4 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

23 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

23.1 O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:  

 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

d) tiver presentes razões de interesse público;  



 

e) for declarado inidôneo para licitar ou contratar com o CIM-AMFRI ou com qualquer um 

dos Municípios Consorciados nos termos do artigo 87, inciso III ou IV, da Lei Federal nº. 

8.666, de 21 de junho de 1993;  

f) for impedido de licitar e contratar com o CIM-AMFRI ou qualquer um dos Municípios 

Consorciados nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002.  

g) não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo Consórcio na 

operacionalização e automatização dos procedimentos de controle da execução do objeto 

contratual. 

 

23.2 O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão 

Gerenciador. 

 

23.3  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 

e justificados: 

a) por razão de interesse público; ou  

b) a pedido do fornecedor 

 

24 DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

24.1 Os serviços devem ser executados conforme ANEXO I – Termo de Referência e ANEXO 

II – Ata de Registro de Preço.   

 

 

25 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

25.1 As condições de pagamento são aquelas previstas no ANEXO I – Termo de Referência e 

no II – Ata de Registro de Preço.   

 

 

26 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1 No atraso injustificado na execução da Ata de Registro de Preços, poderá o Órgão 

Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação às contratações dos Órgãos Participantes, as 

seguintes sanções: 

26.1.1 Advertência por escrito;  

26.1.2 Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da Ata de 

Registro De Preços, por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será 

caracterizada a inexecução total da Ata de Registro de Preços;  



 

26.1.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do Ata de Registro de 

Preços; 

26.1.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o CIM-AMFRI, bem como com qualquer um dos Municípios Consorciados, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos; 

26.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 

de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

26.2 A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços sujeitará o fornecedor às 

seguintes penalidades: 

26.2.1 Advertência por escrito;  

26.2.2 Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o 

valor da Ata de Registro de Preços por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);  

26.2.3 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o 

valor da Ata de Registro de Preços; 

26.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

26.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

26.3 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata de 

Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o CIM-AMFRI e com os Municípios 

consorciados e, será descredenciado no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 

da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total da Ata 

de Registro de Preços e das demais cominações legais.  

26.4 As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 



 

26.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

26.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

26.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

26.5 As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes. 

26.6 A penalidade de multa: 

26.6.1 Quando decorrente de fatos diversos, as multas serão consideradas independentes 

entre si. 

26.6.2 Será descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo contratante. 

26.6.3 Pode ser aplicada em conjunto com as demais sanções (advertência, suspensão 

temporária, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade). 

26.7 Se a LICITANTE convocada se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços ou deixar 

de comparecer no prazo estabelecido para o mesmo fim, sem justificativa por escrito e aceita 

pela administração ou recusar-se a cumprir o objeto, injustificadamente, será convocada outra 

LICITANTE, observada a ordem de classificação e assim sucessivamente, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

26.7.1 A recusa injustificada da LICITANTE vencedora em assinar a Ata de Registro de 

Preços ou retirar o documento equivalente, no prazo previsto neste EDITAL, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, nos termos do art. 81 da Lei nº 8.666/1993, 

exceto àquela convocada nos termos do art. 64, § 2º, da mesma lei, que não aceitarem a 

contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo 

e preço. 

26.8 Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 

8.666/93 e alterações posteriores, mediante regular processo administrativo, os profissionais ou 

as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal. 

 

26.9 A LICITANTE que se declarar como ME/EPP para obtenção dos benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006 e não possuir tal condição ficará sujeita às sanções administrativas 

previstas no subitem 26.3. 

 

26.10 Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa LICITANTE estará sujeita à 

tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, 



 

bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93, além de poder ser punido 

administrativamente, conforme as sanções previstas no presente EDITAL 

27 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

27.1 As despesas para a execução do objeto do presente certame correrão à conta das dotações 

específicas dos orçamentos do exercício corrente de cada Órgão Participante, a qual somente 

será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

28 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

28.1 Não será motivo para inabilitação ou desclassificação de LICITANTE, a falta de alguma 

condição do EDITAL de pequena consequência ou de forma inexpressiva e que não prejudique 

a boa interpretação, aos direitos iguais e aos princípios básicos legais. O desatendimento de 

exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do proponente, desde que 

seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

 

28.2 O conteúdo do presente EDITAL, bem como os elementos nele referidos, especificações, 

Documentos de Habilitação, Documentos Financeiros, Proposta Comercial, Planilha da proposta 

efetiva (reduzida), Relação dos Itens do Objeto do EDITAL etc., farão parte integrante do futuro 

CONTRATO ou Autorização de Compras, independente de transcrição. 

 

28.3 A participação nesta LICITAÇÃO implica, por parte das LICITANTES, na aceitação, em 

caráter irretratável, de todos os termos do EDITAL. 

 

28.4 Os casos não previstos neste EDITAL, serão decididos pela PREGOEIRA. 

 

28.5 Ultrapassada a fase da habilitação, a LICITANTE somente poderá ser desqualificada por 

motivos relacionados com a habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e/ou 

qualificação econômico-financeira, ou em razão de fatos supervenientes, e só conhecidos após 

o julgamento. 

 

28.6 É facultado a PREGOEIRA ou a autoridade superior, em qualquer fase da LICITAÇÃO, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

28.7 As decisões referentes a este processo licitatório, poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios. 

 

28.8 Não serão motivos para arguir invalidade ou ilegalidade editalícia, pequenas falhas ou 

especificações que não prejudicam a boa interpretação e os princípios legais da escolha da 

melhor proposta, a exemplo da eventual descrição no objeto, de marcas ou especificações que 

levem a pressupor tendências, pois, para todos os efeitos, serão considerados como referenciais 

básicos, podendo, desta forma, ser ofertado outro bem de outro fornecedor, porém, com 



 

especificações técnicas e parâmetros de rendimento, desempenho e de qualidade de níveis 

iguais ou superiores. 

 

28.9 Nenhuma indenização será devida às LICITANTES, por apresentarem documentação e/ou 

elaborarem proposta relativa ao presente Pregão. 

 

28.10 O objeto da futura contratação, poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade 

com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993. 

 

28.11 A presente LICITAÇÃO somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 

decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, 

por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

28.12 É imprescindível a presença da LICITANTE ou de sua representante, para o exercício dos 

direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 

 

28.13 O CIM-AMFRI reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as sessões e utilizar este meio 

como prova. 

 

28.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto que a contagem será em dias úteis. 

 

28.15 Mediante apresentação do documento de declaração de situação regular, a proponente é 

inteiramente responsável pela fidelidade, integralidade e legitimidade das informações 

prestadas, bem assim com relação aos documentos apresentados em qualquer fase da 

LICITAÇÃO. Em assim sendo, a falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas, ou até mesmo quanto á ausência de quaisquer dos documentos 

exigidos, implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido contratado, a rescisão do CONTRATO, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, 

de conotação grave. 

 

28.16 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais, deverão 

fazê-lo no prazo determinado pela PREGOEIRA, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 

28.17 Quando do julgamento da habilitação ou das propostas dos concorrentes, houver ausência 

de alguma informação em documento exigido, poderá ser suprida a falta, se os dados existirem 

em outro documento, adotando-se o princípio da razoabilidade. 

 

28.18 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os proponentes, desde que não frustrem o interesse público, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

 



 

29 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

29.1 O certame obedecerá às regras previstas no EDITAL, sendo que, dentre as demais 

obrigações, a PREGOEIRA terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a. conduzir a sessão pública; 

b. receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

desses documentos; 

c. verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

d. coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

e. verificar e julgar as condições de habilitação; 

f.  sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 

g. receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 

h. indicar o vencedor do certame; 

i. adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

j. conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

k. encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação. 

29.2 A PREGOEIRA poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 

setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

 

30 FORO 

30.1 Para dirimir as questões oriundas deste EDITAL e da futura Autorização de Compras, será 

competente o Foro da Comarca de Itajaí - SC, com renúncia aos demais. 

 

Itajaí, 08 de novembro de 2023. 

 

 

 

JAYLON JANDER CORDEIRO DA SILVA 

Diretor Executivo do CIM-AMFRI 

 



 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
REGISTRO DE PREÇOS 

 

1.  DO OBJETO 

 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo o REGISTRO DE PREÇO VISANDO 

CONTRATAÇÕES FUTURAS DE SERVIÇOS DE DESOBSTRUÇÃO E LIMPEZA DE 

BOCAS DE LOBO, TRECHOS E RAMAIS DE TUBOS E GALERIAS DE ÁGUAS 

PLUVIAIS, LIMPEZA DE ESPAÇOS DE FORMA MECANIZADA COM UTLIZAÇÃO DE 

CAMINHÃO DE SUCÇÃO E HIDROJATEAMENTO DE GRANDE PORTE, COM O 

RECOLHIMENTO E DESTINAÇÃO CORRETA DOS RESÍDUOS, SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PRAÇAS E RUAS, MANUTENÇÃO DE BOCAS 

DE LOBO, SERVIÇOS DE LIMPEZA E VARRIÇÃO MANUAL E MECANIZADA, conforme 

as especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de 

Referencia 

 

 

2. DA JUSTIFICATIVA e MOTIVAÇÃO: 

 

2.1 Necessidade de atendimento a demanda conforme requerimento dos municípios que 

compõem o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Associação dos Municípios 

da Foz do Rio Itajaí – CIM-AMFRI, através da licitação por registro de preço do objeto 

descrito no item 1. Por se tratar de serviço essencial a ser realizado com caminhão de 

grande porte com capacidade para realizar Sucção e Hidrojateamento para 

desobstrução e limpeza de bocas de lobo, trechos e ramais de galeria de águas 

pluviais de forma mecanizada com utilização de caminhão de sucção e 

hidrojateamento, com o recolhimento e destinação correta dos resíduos, para o correto 

funcionamento e fluidez deste sistema, desta forma prevenindo possíveis alagamentos 

e danos provocados pela força das aguas pluviais caso escorram pela superfície de 

vias 

2.2 É de fundamental importância a realização desta licitação para dar continuidade aos 

serviços que já são realizados manualmente. (Frisando que o serviço manual não é 

feito no sistema de galerias, apenas nas bocas de lobo e parcialmente na tubulação). 

2.3 A necessidade desta licitação também se justifica para evitar que servidores que 

trabalham na manutenção das bocas de lobo e galerias não tenham que submeter-se 

a limpezas as quais não possuam suporte, tampouco equipamentos adequados. 

 

3. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

3.1 A modalidade de licitação para contração será o Pregão Eletrônico – Menor 
Preço; 

 



 

3.2 Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a Administração não estará 
obrigada a   adquirir todo o quantitativo de itens licitados; 

 

4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

Serão executados serviços de limpeza de bocas de lobo, trechos e ramais de galerias 

e tubulações de águas pluviais, limpeza de espaços de forma mecanizada com 

utilização de caminhão de sucção e hidrojateamento de grande porte com 

recolhimento e destinação correta dos resíduos, serviços de manutenção e 

conservação de praças e ruas, manutenção de bocas de lobo, serviços de limpeza e 

varrição manual e mecanizada. 

 

5. Etapa 1: Mapeamento e diagnóstico 

 

O mapeamento e diagnóstico será apresentado pelo representante do município, 

identificando o local, dimensões e extensão dos trabalhos a serem realizados. 

 

6. Etapa 2: Plano de adequação 
 

Conforme recebimento do mapeamento e diagnóstico, a empresa deverá efetuar o 
levantamento no local e a emissão do cronograma de ação identificando a previsão 
de início dos trabalhos, tempo de duração e termino. 

 
Em caso da constatação de necessidade de adequação, irregularidade ou 
impossibilidade de efetuar os serviços, deverá ser feito comunicado ao requisitante 

 

7. Etapa 3: Apoio para implementação do plano de adequação 
 

Havendo necessidade, será feito o acompanhamento da implementação das ações 
propostas no plano de adequação apresentado na etapa 2, de modo presencial ou 
remota; 

 
Esclarecimentos e orientações específicas; 

 

1 - Para execução das etapas que compõem a execução do objeto deverá ser 
observado o cronograma de execução definido conjuntamente com o representante 
do Município 
2 – O município, através de pessoas especialmente designadas, terá amplos poderes 
para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer controle sobre as obrigações 
assumidas pelo contratado. 
3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 



 

 
 

 
6.1 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA O EQUIPAMENTO DE 

HIDROJATEAMENTO 

 

6.2 – Os serviços desenvolvidos através do Caminhão de Hidrojateamento de Grande Porte 

para limpeza de bocas de lobo, poços de visita e desobstrução de tubulação e galerias 

de águas pluviais com até 1.50 metros, compreenderá as seguintes obrigações: 

Equipe Técnica: 

a) 01 Motorista Operador; 

b) 01 Ajudante Operador; 

c) 01 Supervisor Geral com veículo de apoio 

 

Especificações Técnicas do Equipamento: 

a) Os serviços deverão ser realizados com equipamentos de hidrojateamento 
combinado com sucção de alta potencia, com no mínimo 02 turbinas 
dinamicamente balanceadas ou; com capacidade mínima de 680m³ de ar por 
minuto e deslocamento de ar na mangueira atingindo velocidade mínima de 
380km/h com mangotes de sucção de no mínimo 12 polegadas, para permitir 
aspiração de detritos de grande diâmetro; 

b) Motor auxiliar a diesel de no mínimo 360cv para funcionamento independente do 
equipamento; 

c) Mangotes de 12 polegadas para atingir profundidades de no mínimo 15m; 

d) Bomba de Hidrojateamento com pressão mínima de 200kg/cm² tendo como 
pressão mínima 245BAR com vasão de inicial 263 litros por minuto com 
êmbolo 2 1/8; 

e) Mangueira de hidrojateamento de alta pressão para desobstrução com no 
mínimo 1 polegada e 120m de comprimento; 

f)  No mínimo 05 modelos de Bicos especiais para perfuração e extração de 
material, sendo modelos específicos para cada situação; 

g) Controle remoto do braço hidráulico com extensão de no mínimo 1,5 mts e giro 
de no mínimo 360 graus, através de botoeira. 

h) Aparelho detector de metal, para identificar tampas de PVS eventualmente 
cobertos por asfalto. 

i) Capacidade do tanque de resíduos sólidos com mínimo de 12 m³ e capacidade 
do tanque de água com mínimo de 7 Mil Lts; 

j) Tanque de residuo, com compactador, através de prensa hidráulica para 
separação dos residuos sólidos e líquidos; 

k) Equipamento com no máximo 5 anos de uso; 
l) Caminhão com no máximo 5 anos de uso. 
m) Implemento para retirada e realocação de tampas de boca de lobo, que gerem 

segurança ao operador e não danifique a tampa. 



 

Ficará sob a responsabilidade da fiscalização da administração a análise dos 

equipamentos utilizados, visando amelhor operacionalidade dos serviços. 

 

6.3 Relação do item, descrição detalhada do item, unidade de medida e quantitativo 
prévio dos serviços: 

 

 
Item Descrição Un Quantidade Valor unitário Valor total 

 

 
01 

Serviços de desobstrução e limpeza de bocas de lobo, trechos 
e ramais de tubulação e galerias de águas pluviais, limpeza de 
espaços, de forma mecanizada com utilização de caminhão de 

sucção e hidrojateamento de grande porte, com o 
recolhimento 

e destinação correta dos resíduos 

H 6.165 1.563,33 
 

9.637.929,45 

 

 
02 

Recuperação e/ou construção de caixas de captação em 
alvenaria. Caixa de alvenaria 1mx1m em tijolos 6 furos, 

assentamento do tijolo deitado, fundo em concreto 10cm 
de 

espessura e tampa em concreto armado 10cm de espessura 

M2 2.465 1.122,66 2.767.356,90 

 
03 

Execução de boca de lobo em alvenaria, com fornecimento 
de tijolo maciço, incluso formas, escavações, reaterro, 

tampa de 

concreto espessura 6cm, incluso mão de obra. 

 
UNID 

 
615 

2.998,33 1.843.972,95 

 

 
04 

Execução de poço de visita água pluvial com fornecimento 
blocos 1,10 x 1,10 x 1,90 m, coletor d=60 cm, parede e=15cm, 
base com fck=10mpa, revestido com arg. cim/areia 1:4, 

material e mão de obra incluso, com tampa de aço. 

 

 
UNID 

 
310 

4.030,00 1.249.300,00 

 
05 

Serviços de tubo de (ou serviço de colocação de tubos) 0,40m 

incluindo escavações média 2,00 mt prof, reaterro e 

assentamento de tubo incluso colocação e rejunte (sem tubo). 

 
UNID 

 
2.465 

133,00 327.845,00 

 
06 

Serviço de tubo (ou serviço de colocação de tubos) de 60 (cm) 

incluindo escavações média 2,00 mt prof. Reaterro e 

assentamento de tubo, incluso colocação e rejunte (sem tubo). 

 
UNID 

 
2.465 

153,33 377.958,45 

 
07 

Execução de galerias com fornecimento de tubos de 80 

incluindo escavações media 2,00 mt prof. Reaterro e 

assentamento de tubo, incluso colocação e rejunte e tubo P.B. 

 
UNID 

 
2.465 

477,00 1.175.805,00 

08 Serviços de limpeza de varrição manual e mecamizada H 2.160 894,10 1.931.256,00 

Total R$ 19.311.423,75 



 

 
 

7 LOCAL E PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A prestação do serviço objeto da presente licitação deverá ser efetuada no local 

a ser designado pelo representante do município EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS APÓS 

O RECEBIMENTO DA SOLICITAÇÃO. 

7.1 CONDIÇÕES DE ENTREGA – O objeto desta licitação deverá ser realizado 

conforme solicitado em nota de empenho e atendendo o prazo acima, a contar 

da data do recebimento do empenho. 

7.1.1     Caso ocorra fato gerador na qual a empresa não possa realizar o serviço, à 
mesma deverá entrar em contato com o representante do municipio requisitante 
apresentando suas justificativas. 
 

7.1.2     O Contratado está sujeito à fiscalização no ato da entrega do serviço e 
posteriormente, reservando-se a Prefeitura do Município Requisitante, através 
de seu representante e/ou fiscal do contrato, o direito de não receber os 
serviços, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias. 
 

7.2 O recebimento do objeto se dará, provisoriamente, por 10 (dez) dias pelo 
responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato para efeito de 
posterior verificação de conformidade com as especificações constantes 
nesteTermo de Referência. 
 

7.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações contidas no Termo de Referência e na proposta, podendo 
ser corrigidos/refeitos ou substituídos no prazo às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 
 

7.4 O recebimento definitivo se dará após o termino do recebimento provisório 
desde que esteja em conformidades com o Termo de Referência. 

 

8. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1 Os serviços serão adquiridos de acordo com a necessidade do Município, durante 

o período de 12 (doze) meses, correspondentes a validade da Ata de Registro de 

Preço 

 
9. GARANTIA DO SERVIÇO/PRODUTO 

9.1 A empresa contratada deverá garantir a integridade do sistema de drenagem 

pluvial quanto a eventuais avarias em decorrência dos serviços realizados 



 

 

10. CONDIÇÕES E PRAZOS DE RECEBIMENTO DEFINITIVO E DE PAGAMENTO 

 

10.1 O pagamento será efetuado EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS A 

REALIZAÇÃO DO SERVIÇO E MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA NOTA 

FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS devidamente atestada pelo setor 

competente acompanhado do relatório de serviços prestados no período 

validado pelo fiscal competente. Sendo o pagamento condicionado a retenção 

de tributos e contribuições, atestado pela apresentação das certidões fiscais, 

conforme determina a legislação vigente. 

10.2 O Pagamento será calculado por hora trabalhada 

10.3 O pagamento será feito conforme a execução dos serviços, em até 30 dias após 

a emissão da nota fiscal do serviço efetuado. 

10.4 Em hipótese alguma será feito o pagamento antecipado. 

10.5 No caso de a execução do objeto desta licitação não estar de acordo com as 

especificações e demais exigências fixadas neste contrato, a CONTRATANTE 

fica desde já autorizada a reter o pagamento em sua integralidade, até que 

sejam processadas as alterações e retificações determinadas, aplicando-se à 

CONTRATADA as multas previstas. 

10.6 Sendo que referida nota fiscal deverá vir acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

b) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
11.1 Na execução do objeto, obriga-se a CONTRATANTE a: 

 
a) exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados; 

b) comunicar à CONTRATADA a ocorrência de divergência entre a requisição e a 
fatura; 

c) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que 

venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA; 

d) emitir e autorizar as solicitações dos serviços; 

e) Efetuar o pagamento de acordo com a medição emitida pela contratada e 

atestada pelo representante do municipio e fiscal do contrato; 

f) Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, 

sobre a adequação ou não dos serviços, qualidade, defeitos e correções 



 

necessárias; 

 

g) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade decorrente da execução 

do objeto; 

h) Fornece, a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 

escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar em 

todos os casos omissos; 

i) Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos e 

esclarecimentos necessários sobre o objeto contratado e sua adequada prestação, 

ressalvados os casos determinados pela urgência, que deverão ser confirmados por 

escrito, dentro do prazo máximo de três dias úteis. 

 
Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados ou na hipótese de não 

serem executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à 

contratada, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

11.2 Sempre que julgar necessário o fiscal de contrato poderá solicitar a 

empresa declarada vencedora do certame o registro de seus funcionários bem 

como, o comprovante de pagamento dos tributos trabalhistas e previdenciários de 

seus funcionários ou outros direitos trabalhistas adquiridos por convenção coletiva 

de trabalho, com intuito de realizar uma eficiente fiscalização do mesmo. 

11.3 Aplicar se necessário as sanções, conforme previsto no Edital/Ata de 
Registro/Contrato. 

11.4 A água para execução dos serviços será disponibilizada pelo Município. 

11.5 O Local para descarte dos resíduos será fornecido pelo Município. 
 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Os equipamentos deverão ficar à disposição, nos horários e datas 

previamente acertadas entre ambas as partes até a conclusão do serviço contratado; 

12.2 Os serviços deverão ser prestados com mão-de-obra especializadas, ou 

seja, 01 (um) motorista operador, 01 (um) ajudante operador e 01 Supervisor Geral 

com veículo de apoio; 

12.2 Deverá executar toda a limpeza e desobstrução, sem trazer prejuízos ao 
Município; 

12.3 Todos os serviços serão executados pela contratada, cabendo ao Município 

Requisitante apenas o acompanhamento dos serviços; Caso o equipamento deixe 

de operar por defeitos mecânicos, quebra, ausência de operador ou ainda, por 

intempéries da natureza, tais períodos não serão remunerados; 

12.4 Os horários parados para refeição não serão remunerados; 



 

12.5 Caberá à contratada a limpeza dos P.V.’s. (Poços de Visita), devendo o mesmo 
estar totalmente limpo no término dos serviços; 

 
12.6 A contratada deverá disponibilizar os equipamentos num prazo máximo de 

até 10 dias para execução dos serviços; 

12.7 Caberá à contratada a responsabilidade pelo “bota fora” do tanque do 

sugador, os detritos sugados poderão conter substâncias à base de petróleo 

(ex: óleos lubrificantes, graxas, solventes químicos, produtos de limpeza em 

geral), areia, pedras, tecidos, detritos orgânicos, detritos inorgânicos, 

materiais ferrosos, materiais não ferrosos, madeiras, plásticos, vidro, 

papeis, papelões etc; 

12.8 Caberá a empresa contratada, total responsabilidade dos equipamentos e 

acessórios tais como mangueiras, bicos, engates, bombas, etc., mesmo que 

haja perda total ou parcial da mangueira e/ou bico na execução dos 

trabalhos, o Município Requisitante em hipótese alguma ressarcirá pelos 

equipamentos e/ou acessórios danificados ou extraviados; 

12.9 Refeições, impostos, etc., serão de responsabilidade da contratada; 

12.10 A empresa contratada deverá discriminar no corpo das Notas Fiscais o 

número de horas trabalhadas, custo unitário da hora, custo total e o número 

da Ordem de Serviço a que se refere; 

12.11 A equipe deverá apresentar-se uniformizada, com vestimentas e calçados 

adequados, bonés, capas protetoras e demais equipamentos de segurança 

(EPI) quando a situação os exigir. 

 
12.12 Obriga-se ainda a CONTRATADA a: 

12.12.1 Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas 

decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, 

seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras 

que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 
a) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens 

do CONTRATANTE, ou ainda, a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

durante a execução deste objeto; 

b) Manter durante o período de contratação, o atendimento das condições de 

habilitação exigidas na licitação; 

c) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por 

seus empregados quando da execução do serviço objeto contratado, inclusive 

infrações ambientais; 

d) Fiel execução dos serviços; 



 

e) Cumprir e zelar pela observância dos compromissos assumidos no Edital, 

no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preço e no Contrato; 

 

f)  Responder perante a contratante e terceiros por eventuais danos decorrentes da 

execução do objeto; 

g) Ser responsável pelos danos causados, perdas ou avarias, diretamente ao 

Patrimônio do Município Requisitante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, quando da execução do objeto licitado ou quando tenham sido ocasionados 

por seus empregados durante a execução do objeto licitado, efetuando o 

ressarcimento dos prejuízos verificados; 

h) Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas a CONTRATANTE 

por autoridade competente, em decorrência do descumprimento desta Ata de 

Registro de Preços, de Lei ou regulamente aplicável à espécie, por parte da 

CONTRATADA; 

i) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município Requisitante, 

obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade 

dos serviços; 

j) Comunicar por escrito ao representante do Município quaisquer anormalidades de 

caráter urgente e prestar esclarecimentos que julgar necessário; 

k) A CONTRATADA deverá manter todos os direitos trabalhistas, inclusive 

contribuições previdenciárias, fundiárias e tributárias, rigorosamente em dia, de 

modo a não prejudicar a boa prestação dos serviços e os direitos dos 

trabalhadores, bem como impedir imputação de quaisquer responsabilidades ao 

Município (solidária ou subsidiária), sob pena de rescisão da Ata de Registro de 

Preços e aplicação da multa compensatória e da cláusula penal prevista neste 

termo de referência, sem prejuízo das demais sanções aqui previstas, devendo 

apresentar a comprovação de regularidade sempre que solicitado pelo 

CONTRATANTE 

l) Restituir ao contratante em todas as despesas que este tiver que realizar para suprir 

as falhas ocorridas na execução do presente objeto, em consequência da ação ou 

omissão da contratada ou de seus empregados; 

m) Deverá responsabilizar-se por todos os tributos e contribuições que venham incidir 

sobre os serviços objeto do presente termo de referência, não cabendo ao 

contratante quaisquer obrigações ou responsabilidades quanto a eles; 

n) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente, comprometendo-se a fiscalizar os serviços executados por seus 

empregados, na forma prevista no Objeto da Licitação, acatando as determinações 

e normas do contratante no tocante ao perfeito andamento dos serviços ora 

contratados; 



 

o) Na hipótese de interposição de ação trabalhista ou de qualquer outra natureza, 

intentada contra a CONTRATADA e CONTRATANTE pelos funcionários da 

CONTRATADA, pedindo a condenação deste de forma solidária ou subsidiária, esta 

deverá comparecer espontaneamente em juízo, reconhecendo sua verdadeira 

condição de empregadora e substituí-lo no processo até o final do julgamento, 

respondendo pelos ônus diretos e indiretos de eventual condenação. Esta 

responsabilidade não cessa após o término ou rescisão do contrato/ata de registro; 

p) Em caso de decisão judicial que impute responsabilidade de qualquer natureza, 

seja a título solidário ou subsidiário ao CONTRATANTE, originário do objeto de 

prestação de serviços mantido entre as partes, permite-se o desconto dos valores 

correspondentes das faturas a serem pagas, mesmo que não se refiram aos 

serviços cobertos por este instrumento contratual; 

q) Manter os locais onde os serviços forem solicitados limpos e a coleta e destinação 

de resíduos originados da prestação de serviços é por conta da empresa 

contratada. 

12.13 Na execução do objeto, fica a CONTRATADO ciente que é expressamente 
vedada: 

a) a veiculação de publicidade acerca deste objeto, salvo se houver prévia autorização 

da CONTRATANTE; 

b) a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste termo de 
referência. 

12.14 Em caso de dúvidas, solicitar auxílio ao fiscal responsável designado 
pelo Município Requisitante e/ou fiscal de contrato. 

12.15 Deve respeitar as legislações vigentes, as características do local e a 
minimização dos impactos ambientais 

 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de aptidão da proponente, mediante apresentação de atestado/CAT; 
b) O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, carimbado e 

deverá(ão) conter obrigatoriamente as seguintes informações: razão social, 
número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) e 
endereço da pessoa jurídica expedidora; nome, função e telefone do responsável 
pela assinatura; descrição dos serviços prestados; 

c) No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão 
considerados válidos aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo 
grupo empresarial da licitante. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo 
grupo empresarial as empresas controladas ou controladoras da empresa licitante 
e ainda as que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica como sócia em 
comum. 

d) O contratante reserva-se o direito de realizar diligências, a qualquer momento, com 
o objetivo de verificar se o(s) atestado(s) é(são) adequado(s) e atendem às 



 

exigências contidas neste Termo de Referência, podendo exigir apresentação de 
documentação complementar referente à prestação de serviços relativos aos 
atestados apresentados. 

e) Declaração de que a empresa dispõe dos equipamentos necessários e exigidos 
para a execução dos serviços objeto deste certame e que os mesmos estão 
regularizados perante os órgãos pertinentes. 

f) Certificado de registro PESSOA JURÍDICA da licitante no CREA/CAU; 
g) Certificado de Registro Pessoa Física do Responsável Técnico da Empresa; 
h) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista 

para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pelo CREA ou CAU, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
por execução de serviços de características semelhantes; 

i) Licença Ambiental de Operação para Transporte - LAO 

j) CTF – Cadastro Técnico Federal do IBAMA 

 

14. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 
a. A empresa vencedora do certame deverá apresentar no prazo de até 

15(quinze) dias após a solicitação, sob pena de desclassificação do mesmo, os 
seguintes documentos: 

 

1. Cópia do Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR 
2. Ficha contendo a descrição dos EPIs, com Certificado de Aprovação válido, que 

serão fornecidos aos trabalhadores quando da execução do contrato e 
condizentes com a atividade a ser desempenhada. 

3. Cópia do Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional – PCMSO, o qual 
deverá estar regularizado conforme normativas do Ministério do Trabalho. 
 

b. A não apresentação de documentos constantes nesta cláusula,
 implicará na desabilitação da empresa licitante. 

 

15. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

15.1O tipo de julgamento das propostas será a de menor preço por item. 

 

16. LOCAL E PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

16.1O prazo para execução dos serviços será de 12 (nove) meses, contados a 
partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, uma única vez, mediante 
justificativa. 
 



 

16.2. O Local poderá ser qualquer um dos municípios consorciados 

participantes deste processo, ao CIM-AMFRI que   optarem por aderir a Ata 

registada. 

 

Itajaí – Santa Catarina, 08 de novembro de 2023. 

 

 

 

 

 

JAYLON JANDER CORDEIRO DA SILVA 

Diretor Executivo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14/2023 

 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O CIMAMFRI E A 

EMPRESA 

.............................................................  

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA REGIÃO DA AMFRI - 

CIM-AMFRI, com sede com sede na Rua Luiz Lopes Gonzaga, nº 1655, Sala 3, Bairro 

São Vicente, Itajaí/SC, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 32.980.376/0001-04, neste ato 

representado pelo Diretor Executivo, Senhor Jaylon Jander Cordeiro da Silva, no uso 

de suas atribuições conferidas pelo Contrato de Consórcio Público, doravante 

denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o MUNICÍPIO DE __________, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua _____________, 

inscrito no CNPJ sob o nº _____________, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, doravante denominado ÓRGÃO PARTICIPANTE, considerando a 

homologação da licitação na modalidade pregão eletrônico para Registro de Preços, 

RESOLVEM, nos termos do Edital de Pregão Eletrônico n°  06/2023,  Registrar  o(s)  

Preço(s)  correspondentes  ao(s)  item(s)  vencido(s)  por  _________, pessoa jurídica  

de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  n° ___,  situada  à _____, neste ato 

representada pelo Sr(a). ____, doravante denominado FORNECEDOR, para 

fornecimento parcelado do objeto a seguir, sujeitando-se as partes às determinações 

da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, à Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 

nº 10.024/19, Decreto nº 7.892/13, e no Edital de Pregão Eletrônico n° 06/2023, em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

REGISTRO DE PREÇOS, visando contratações futuras de serviços de desobstrução e limpeza 

de boca de lobo, trechos e ramais de galeria de águas pluviais, limpeza de espaços, de forma 

mecanizada com utilização de caminhão de sucção e hidrojateamento de grande porte, com o 

recolhimento e destinação correta dos resíduos, manutenção de boca de lobo, retirada e 

realocação de tampas de boca de lobo, construção de galerais, manutenção/ execução de boca 

de lobo, execução de poços de visita, serviços de limpeza de varrição manual e mecamizada, 

para uso dos Municípios consorciados, quais sejam, Balneário Piçarras, Camboriú, Porto 

Belo, Bombinhas, Luiz Alves, Penha, Navegantes, pelo período de 12 (doze) meses, 

prorrogável de acordo com a Lei nº 8.666/93, na forma da legislação vigente, conforme 

especificações e quantitativos descritos neste termo de referência e que atendam as 

especificações  e serviços técnicos e os quantitativos descritos neste EDITAL e seus ANEXOS. 



 

 

1.2 A presente licitação é compartilhada para os Municípios Consorciados 

participantes e aos demais entes da federação, sendo que a contratação será 

realizada diretamente por cada órgão participante (de forma individual). 

 

1.3 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços (carona) qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participação no certame, 

mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador e anuência da(s) contratada(s), desde 

que devidamente comprovada a vantagem, e, respeitada, no que couber, as condições 

e as regras estabelecidas na Lei Federal n° 8.666/93 e no Art. 11 da Lei 10.520/2002, 

regulamentada pelo Decreto Federal n° 7.892/2013. 

1.4 Os serviços a serem prestados, suas respectivas especificações técnicas e obrigações, 

bem como as exigências a serem cumpridas estão definidos no ANEXO I – Termo de 

Referência. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos 

termos previsto no art. 57, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93, caso haja interesse das 

partes, mediante termo aditivo e desde que:  

2.1.1. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço;  

 

2.1.2. Seja comprovado que o valor do CONTRATO permanece economicamente 

vantajoso para a Administração;  

 

2.1.3. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na 

prorrogação;  

 

2.1.4. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação.  

 

2.2. O prazo de execução dos serviços será iniciado na data da emissão da Ordem de 

Serviço.  

 

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do CONTRATO será precedida 

da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de 

justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, 

devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.  



 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 

3.1. Os preços registrados na Ata de Registro são inalteráveis durante todo o período de 

vigência desta, ressalvados os casos excepcionais que permitam o procedimento de 

reequilíbrio, sempre obedecidas às determinações contidas no art. 65, da lei 8.666/93. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

4.1. As despesas para a execução do objeto do presente certame correrão à conta das dotações 

específicas dos orçamentos do exercício corrente de cada Órgão Participante, e terão as 

seguintes classificações orçamentárias apresentadas abaixo nas Tabelas: 

 

Tabela A: Classificação Orçamentária das Despesas do Município XX 

Órgão: Xxxxx 

Unidade: Xxxxxxxx 

Projeto / 

Atividade: 
Xxxxxxx 

Dotação: Xxxxxxxxxxxxx 

 

 

Tabela B: Classificação Orçamentária das Despesas do Município XX 

Órgão: xxxxx 

Unidade: xxxxxxxx 

Projeto / 

Atividade: 
xxxxxxx 

Dotação: xxxxxxxxxxxxx 

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

 

5.1. Os pagamentos pela execução dos serviços do objeto da presente licitação serão 

feitos pelo Órgão/Entidade participante em favor da CONTRATADA, mediante depósito 

bancário em sua conta corrente, mensalmente, após o recebimento dos serviços e dos 

resultados das análises, acompanhados da respectiva nota fiscal.  

 

5.1.1 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão CONTRATANTE atestar a execução do objeto. 



 

 

5.1.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá 

comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela 

Administração.  

 

5.2. A execução dos serviços será sob o regime de empreitada por preço unitario e será 

paga mensalmente, conforme relatório específico e correspondente nota fiscal, que 

deverão ser entregues no último dia útil do mês da prestação de serviços.  

 

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 

fórmulas: 

 

I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, 

os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos e submetidos à 

apreciação da autoridade competente, que adotará as providências para eventual 

apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a 

quem deu causa à mora.  

 

5.4. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos à 

retenção, na fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  

 

5.4.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 



 

Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB 

nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996;  

 

5.4.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na 

forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme 

determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e 5.4.3. Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de 

julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REVISÃO E CANCELAMENTO. 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata.  

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 

à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedores(es). 

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) 

a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 



 

negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro de fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. Por razão de interesse público; ou 

6.9.2. A pedido do fornecedor.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 



 

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 

10.024/19. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto 

nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 

7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos 

do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes 

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do 

certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do 

Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinado pelas partes e 

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  

Itajaí, .......... de.......................................... de 20..... 



 

 

 

___________________________ 

Responsável Legal Contratante 

 

___________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

Testemunhas: 

_________________________________      _________________________________ 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXX       Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

RG: XXX.XXX.XXX-XX                            RG: XXX.XXX.XXX-XX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

 

ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Nº 0x/2023, QUE FAZEM ENTRE SI O CIM-

AMFRI E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX  

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA REGIÃO DA AMFRI - 

CIM-AMFRI, com sede com sede na Rua Luiz Lopes Gonzaga, nº 1655, Sala 3, Bairro 

São Vicente, Itajaí/SC, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 32.980.376/0001-04, neste ato 

representado pelo Diretor Executivo, Senhor Jaylon Jander Cordeiro da Silva, nomeado 

pela Portaria nº 11, de 01 de março de 2023, doravante denominada CONTRATANTE 

(ou CIM-AMFRI), e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 

.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 



 

de 2019, da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, do Decreto federal nº 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, do Contrato de Consórcio Público e de seu Estatuto Social, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 06/2023, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços de desobstrução e 

limpeza de boca de lobo, trechos e ramais de galeria de águas pluviais, limpeza de espaços, de 

forma mecanizada com utilização de caminhão de sucção e hidrojateamento de grande porte, 

com o recolhimento e destinação correta dos resíduos, manutenção de boca de lobo, retirada e 

realocação de tampas de boca de lobo, construção de galerais, manutenção/ execução de boca 

de lobo, execução de poços de visita, serviços de limpeza de varrição manual e mecamizada, 

para uso dos Municípios consorciados, quais sejam, Balneário Piçarras, Camboriú, Porto 

Belo, Bombinhas, Luiz Alves, Penha, Navegantes, pelo período de 12 (doze) meses, 

prorrogável de acordo com a Lei nº 8.666/93, na forma da legislação vigente, conforme 

especificações e quantitativos descritos neste termo de referência e que atendam as 

especificações  e serviços técnicos e os quantitativos descritos neste EDITAL e seus ANEXOS. 

 

1.2. Os serviços a serem prestados, suas respectivas especificações técnicas e 

obrigações, bem como as exigências a serem cumpridas estão definidos no ANEXO I – 

Termo de Referência.  

 

1.3. Este TERMO DE CONTRATO vincula-se ao EDITAL do Pregão Eletrônico nº 

06/2023, seus ANEXOS, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos 

termos previsto no art. 57, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93, caso haja interesse das 

partes, mediante termo aditivo e desde que:  

2.1.1. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço;  

 

2.1.2. Seja comprovado que o valor do CONTRATO permanece economicamente 

vantajoso para a Administração;  

 

2.1.3. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na 

prorrogação;  

 



 

2.1.4. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação.  

 

2.2. O prazo de execução dos serviços será iniciado na data da emissão da Ordem de 

Serviço, cujas etapas observarão as atividades fixadas no Projeto Básico/Termo de 

Referências.  

 

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do CONTRATO será precedida 

da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de 

justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, 

devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO  

 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 

licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação.  

 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

4.1. As despesas para a execução do objeto do presente certame correrão à conta das 

dotações específicas dos orçamentos do exercício corrente e seguintes no caso de 

prorrogação, e terão as seguintes classificações orçamentárias apresentadas abaixo na 

Tabela A:  

 

Tabela A: Classificação Orçamentária das Despesas 

 

Órgão:                         01 – CIM-AMFRI  

Unidade:                      01 – CIM-AMFRI  

Projeto / Atividade:       

Dotação:                      3.3.90 APLICAÇÕES DIRETAS  

 



 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

 

5.1. O pagamento pela execução dos serviços do objeto da presente licitação será feito 

em favor da CONTRATADA, mediante depósito bancário em sua conta corrente, 

mensalmente, após o recebimento dos serviços e dos resultados das análises, 

acompanhados da respectiva nota fiscal.  

 

5.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão CONTRATANTE atestar a execução do objeto. 

 

5.1.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá 

comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela 

Administração.  

 

5.2. A execução dos serviços será sob o regime de empreitada por preço unitário e será 

paga mensalmente, conforme relatório específico e correspondente nota fiscal, que 

deverão ser entregues no último dia útil do mês da prestação de serviços.  

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 

fórmulas: 

 

I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 



 

VP = Valor da parcela em atraso. 

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, 

os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos e submetidos à 

apreciação da autoridade competente, que adotará as providências para eventual 

apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a 

quem deu causa à mora.  

 

5.4. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos à 

retenção, na fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  

 

5.4.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB 

nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996;  

 

5.4.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na 

forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme 

determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e 5.4.3. Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de 

julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO  

6.1. Os preços contratuais serão reajustados a cada 12 (doze) meses, contados da data 

da apresentação da proposta na licitação.  

 

6.2. O reajuste dos preços contratuais será calculado de acordo com a variação dos 

valores do “Índice de preços ao consumidor – IPCA”.  

 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  



 

 

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo.  

 

6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  

 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

 

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO  

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização 

pela CONTRATANTE são aqueles previstos no ANEXO I – Projeto Básico, bem como 

na proposta vencedora.  

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

ANEXO I – Termo de referência.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

10.1.1. Não é permitida a subcontratação.  

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

11.1. O atraso injustificado na execução do CONTRATO sujeitará o contratado às 

seguintes penalidades:  

 

11.1.1. Advertência por escrito;  

 



 

11.1.2. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do 

CONTRATO por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será 

caracterizada a inexecução total do CONTRATO;  

 

11.1.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO;  

 

11.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o CIM-AMFRI, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

 

11.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.  

 

11.2. A inexecução total ou parcial do CONTRATO sujeitará o contratado às seguintes 

penalidades: 11.2.1. Advertência por escrito;  

 

11.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 2% (dois por cento) 

sobre o valor do CONTRATO por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);  

 

11.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% (dez por cento) 

sobre o valor do CONTRATO;  

 

11.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

 

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.  

11.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

CONTRATO, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do CONTRATO, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o CIM-AMFRI e com os 

Municípios consorciados e, será descredenciado no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) 



 

anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista 

para inexecução total do CONTRATO e das demais cominações legais.  

 

11.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

 

11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

 

11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

 

11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados.  

 

11.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 

lhes são inerentes.  

 

11.6. A penalidade de multa:  

 

11.6.1. Quando decorrente de fatos diversos, as multas serão consideradas 

independentes entre si.  

 

11.6.2. Será descontada da garantia do CONTRATO e de pagamentos 

eventualmente devidos pelo CIM-AMFRI.  

 

11.6.3. Pode ser aplicada em conjunto com as demais sanções (advertência, 

suspensão temporária, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade).  

11.7. Identificada a infração ao CONTRATO, o CIM-AMFRI providenciará a autuação de 

procedimento administrativo específico para aplicação de sanções à CONTRATADA e 

a consequente rescisão contratual, se for o caso.  

 

11.7.1. Em respeito ao princípio do contraditório e ampla defesa, a CONTRATADA será 

notificada para apresentar defesa prévia no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 

notificação sobre a irregularidade ou a intenção aplicação da penalidade.  

 



 

11.8. As multas sempre que possível serão descontadas diretamente dos valores 

devidos a CONTRATADA, caso o saldo seja insuficiente, deverão ser recolhidas 

conforme procedimento indicado pelo CIM-AMFRI.  

 

11.9. Caso não seja recolhido o valor da multa no prazo estabelecido na decisão, a 

CONTRATADA será inscrita em dívida ativa do CIM-AMFRI, sendo o valor executado 

judicialmente.  

 

11.10. Os recursos deverão ser encaminhados à autoridade que aplicou a penalidade, 

sendo que após sua análise será submetida à decisão da Autoridade hierarquicamente 

superior.  

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO  

 

12.1. O presente Termo de CONTRATO poderá ser rescindido:  

 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito do CIM-AMFRI, nas situações previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Projeto Básico;  

 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

 

12.4.3. Indenizações e multas.  

 



 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES  

 

13.1. É vedado à CONTRATADA:  

 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de CONTRATO para qualquer operação 

financeira;  

 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS 

ALTERAÇÕES  

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

 

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos CONTRATOS.  

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, no prazo previsto na Lei nº 

8.666, de 1993.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS TÉCNICAS  

 

17.1. Para dirimir eventuais divergências de natureza técnica, poderá ser constituída, ad 

hoc e por solicitação de qualquer das PARTES, um COMITÊ TÉCNICO, composto por 

03 (três) membros efetivos.  

 

17.1.1. O COMITÊ TÉCNICO será competente para emitir pareceres 

fundamentados sobre as questões que lhe forem submetidas pelas PARTES, 

relativamente à divergências que venham a surgir quanto aos aspectos técnicos ou 



 

econômicos correspondentes a prestação dos serviços objeto dos programas que 

constituem o objeto deste instrumento.  

 

17.2. A PARTE que tiver a iniciativa de solicitar a instalação do COMITÊ TÉCNICO 

deverá notificar a outra PARTE, indicando o nome de um membro efetivo.  

 

17.3. Em prazo não superior à 15 (quinze) dias, a outra PARTE, ante a inexistência de 

acordo acerca da controvérsia, deverá indicar o segundo membro efetivo.  

 

17.4. O terceiro membro efetivo será escolhido de comum acordo pelos membros 

efetivos indicados pelas PARTES, dentre os especialistas na matéria controvertida, em 

prazo não superior a 07 (sete) dias.  

 

17.4.1. Em caso de controvérsia na escolha do terceiro membro do COMITÊ 

TÉCNICO, caberá à ASSEMBLEIA GERAL do CIM-AMFRI arbitrar, decidindo a 

respeito.  

 

17.5. Os membros do COMITÊ TÉCNICO, indicados pelas PARTES, deverão ser 

sempre profissionais independentes, de conceito reconhecido.  

 

17.6. O procedimento para solução de divergências iniciar-se-á mediante a instalação do 

COMITÊ TÉCNICO, devendo a PARTE que teve a iniciativa fornecer, de imediato, cópia 

dos documentos ligados ao objeto da divergência suscitada.  

 

17.7. No prazo máximo de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento dos documentos 

referidos no item anterior, a PARTE reclamada apresentará as suas alegações 

relativamente à questão formulada, encaminhando ao COMITÊ TÉCNICO cópia de todos 

os documentos apresentados por ambas as PARTES.  

 

17.8. O parecer do COMITÊ TÉCNICO será emitido em um prazo máximo de até 30 

(trinta) dias a contar da data de recebimento, pelo COMITÊ TÉCNICO, das alegações 

apresentadas pela parte reclamada, se outro prazo não for estabelecido pelas PARTES, 

de comum acordo e aceito pelo COMITÊ TÉCNICO.  

 

17.9. Os pareceres do COMITÊ TÉCNICO serão considerados aprovados se contarem 

com o voto favorável de, pelo menos, 02 (dois) de seus membros.  

 



 

17.10. As despesas com o funcionamento do COMITÊ TÉCNICO serão pagas pela 

PARTE sucumbente.  

 

17.11. A submissão de qualquer questão ao COMITÊ TÉCNICO não exonera as 

PARTES de dar integral cumprimento às suas obrigações contratuais, incluindo as 

emitidas após a apresentação da questão, nem permite qualquer interrupção no 

desenvolvimento das atividades relacionadas com os programas que constituem o objeto 

deste instrumento.  

 

17.12. Se qualquer das PARTES não aceitar o parecer aprovado pelo COMITÊ 

TÉCNICO, poderá submeter a questão ao Juízo Arbitral, nos termos da Cláusula 18 

deste CONTRATO.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS POR 

MEDIAÇÃO OU ARBITRAGEM  

 

18.1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste 

CONTRATO, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, e que não seja dirimida 

amigavelmente entre as PARTES, ou pelo COMITÊ TÉCNICO, na forma da Cláusula 17 

deste CONTRATO, ou cuja resolução por Peritagem não seja acatada voluntariamente 

por uma das PARTES, deverá ser resolvida de forma definitiva por meio de MEDIAÇÃO 

ou ARBITRAGEM, segundo o disposto na Lei nº 13.140/2015 e no art. 1º, § 1º, da Lei 

Federal nº 9.307/96.  

 

18.2. A MEDIAÇÃO ou ARBITRAGEM será conduzida e administrada por Câmara de 

Mediação e Arbitragem escolhida de comum acordo pelas PARTES.  

 

18.3. A MEDIAÇÃO ou ARBITRAGEM terá início mediante comunicação remetida por 

uma PARTE à outra, requerendo a instalação do Tribunal Arbitral, indicando 

detalhadamente a matéria em torno da qual gira a controvérsia, utilizando como 

parâmetro as regras arbitrais estabelecidas no Regulamento de Mediação e Arbitragem 

da Câmara escolhida.  

 

18.4. A MEDIAÇÃO ou ARBITRAGEM seguirá os seguintes preceitos:  

 

18.4.1. A escolha dos árbitros seguirá o rito estabelecido no regulamento da 

Câmara escolhida;  

 



 

18.4.2. O Tribunal Arbitral será constituído por 03 (três) árbitros, cabendo a cada 

uma das PARTES a escolha de um árbitro titular, de acordo com os prazos 

previstos no Regulamento da Câmara escolhida. Os árbitros indicados pelas 

PARTES deverão escolher em conjunto o nome do terceiro árbitro, a quem caberá 

a Presidência do Tribunal Arbitral;  

 

a) Se qualquer das PARTES deixar de indicar o árbitro, caberá ao Presidente 

da Câmara fazer essa nomeação. Da mesma forma, caso os árbitros 

indicados não cheguem a um consenso quanto à indicação do terceiro árbitro, 

caberá ao Presidente da Câmara fazê-lo.  

 

b) As PARTES, de comum acordo, poderão afastar a aplicação de dispositivo 

do Regulamento da Câmara escolhida se este limitar a escolha do árbitro 

único, co-árbitro ou presidente do tribunal à respectiva lista de árbitros, 

autorizado o controle da escolha pelos órgãos competentes da instituição, 

sendo que, nos casos de impasse e arbitragem multiparte, deverá ser 

observado o que dispuser o Regulamento aplicável.  

 

18.4.3. A cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina, Brasil, será a sede da Arbitragem 

e o local da prolação do laudo arbitral;  

 

18.4.4. O idioma a ser utilizado no processo de MEDIAÇÃO ou ARBITRAGEM será a 

língua portuguesa.  

 

18.4.5. Quanto ao mérito, a MEDIAÇÃO ou ARBITRAGEM será de direito e decidirão 

os árbitros com base na lei brasileira, obedecendo, quanto ao procedimento, as 

disposições da presente Cláusula, no Regulamento e o disposto na Lei nº 13.140, de 26 

de junho de 2015 e na Lei Federal nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, constituindo 

título executivo vinculativo entre as PARTES;  

 

18.4.6. A MEDIAÇÃO ou ARBITRAGEM observará o princípio da publicidade;  

 

18.4.7. O termo final de mediação ou a sentença arbitral será definitiva para o impasse 

e seu conteúdo obrigará às PARTES e seus sucessores;  

 

18.4.8. O termo final de mediação ou a sentença arbitral decidirá sobre a 

responsabilidade das PARTES acerca dos encargos, custas e despesas do processo 

arbitral, inclusive honorários dos árbitros e de perito(s) indicado(s) pelo Tribunal Arbitral 



 

e os honorários advocatícios de sucumbência, com respectiva distribuição proporcional, 

se assim for entendido pelo Tribunal Arbitral.  

 

18.5. As PARTES suportarão em iguais proporções os honorários e custos do Tribunal 

Arbitral e cada uma delas suportará exclusivamente seus próprios custos de advogados 

peritos e outros necessários à defesa de seus interesses perante o Tribunal Arbitral.  

 

18.6. A submissão de qualquer questão à arbitragem não exonera as PARTES do 

pontual e tempestivo cumprimento das disposições do CONTRATO, nem permite 

qualquer interrupção do desenvolvimento das ações previstas nos programas que 

constituem o objeto deste instrumento, que deverão continuar a processar-se nos termos 

em vigor à data de submissão da questão até que uma decisão final seja obtida 

relativamente à matéria em causa.  

 

18.7. Não obstante as disposições acima, cada PARTE permanece com o direito de 

requerer medidas judiciais:  

 

18.7.1. Para obtenção de medidas cautelares de proteção de direitos previamente 

à instalação do Tribunal Arbitral, cuja propositura não será interpretada como uma 

renúncia do procedimento arbitral pelas PARTES, nem afetará a existência, 

validade e eficácia da convenção de arbitragem; e  

 

18.7.2. Para executar qualquer decisão arbitral, inclusive o laudo final.  

 

a) Após a instalação do Juízo Arbitral, os requerimentos de medida cautelar 

ou antecipação de tutela deverão ser dirigidos ao Juízo Arbitral.  

 

18.8. Em sendo necessária a obtenção de medida liminar antes da instituição do 

processo arbitral, as PARTES elegem o Foro Central da Comarca de Itajaí, no Estado 

de Santa Catarina.  

 

18.8.1. As PARTES reconhecem que eventual medida liminar obtida perante o 

Poder Judiciário deverá ser necessariamente revista pelo Tribunal Arbitral (ou 

árbitro), que então decidirá pela sua manutenção, revisão ou cassação.  

 

18.9. As PARTES reconhecem que qualquer ordem, decisão ou determinação arbitral 

será definitiva e vinculativa, constituindo o laudo final título executivo judicial.  

 



 

18.10. Caso o litígio entre as PARTES envolva pedido de rescisão deste CONTRATO, o 

Juízo Arbitral, ou o Poder Judiciário, se o Juízo Arbitral não estiver ainda instalado, 

deverá assegurar, liminarmente, até o trânsito em julgado da decisão final da lide, a 

continuidade da percepção, pelo CIM-AMFRI, de todas as receitas previstas neste 

CONTRATO para continuidade das ações previstas nos programa que constituem o 

objeto deste instrumento, de modo a garantir a efetividade da sua decisão final.  

 

 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - COMPLIANCE  

 

19.1. As partes se comprometem que, no que diz respeito a este CONTRATO, que nem 

elas nem qualquer membro dos seus grupos, nem qualquer agente, consultor ou outro 

intermediário que atua em seu nome ou dos seus grupos, irão, direta ou indiretamente 

dar, prometer, oferecer, aprovar ou autorizar a oferta de algo de valor a:  

 

a) Qualquer empregado, oficial ou diretor, ou qualquer pessoa que represente 

empresas públicas ou privadas ou companhia afiliada do mesmo, que estejam e 

venham a se relacionar em razão do objeto contratual;  

 

b) Qualquer outra pessoa, incluindo qualquer Funcionário Público;  

 

c) Partidos políticos ou sindicatos controlados pelo Governo ou por qualquer partido 

político; ou,  

 

d) Organizações de caridade ou administradores, diretores ou empregados das 

mesmas, ou qualquer pessoa que atue direta ou indiretamente em nome das 

mesmas, com a finalidade de:  

 

a) garantir qualquer vantagem indevida para qualquer funcionário das partes 

CONTRAENTES E/OU DE QUALQUER EMPRESA com quem se relacionem 

em razão do objeto contratual ou empresa afiliada da mesma;  

 

b) induzir ou influenciar indevidamente Funcionários Públicos para que tomem 

medidas ou abstenham-se de tomá-las para benefício de qualquer das partes, 

ou para assegurar a direção dos negócios a qualquer das Partes.  

 

19.2. As partes garantem ainda que:  



 

 

a) Segundo seu melhor conhecimento, nem elas nem qualquer de seus afiliados, 

diretores, acionistas, empregados, agentes, outros intermediários, ou qualquer 

outra pessoa que atue direta ou indiretamente da sua parte, executarão qualquer 

das ações descritas nos itens acima;  

 

b) As pessoas descritas acima, cumprirão com as disposições desta Cláusula;  

 

c) Asseguram e garantem que elas e os seus afiliados, oficiais, diretores, 

acionistas, empregados, agentes ou outros intermediários, ou qualquer outra 

pessoa que atue direta ou indiretamente de sua parte, cumprirão totalmente com 

as Diretrizes de Anticorrupção em vigor no Brasil (Lei Federal 12.846/2013); e  

 

d) Certificam e garantem que manterão registros adequados de forma a possibilitar 

verificação do cumprimento dos dispositivos da presente Cláusula, e, sem prejuízo 

das demais disposições do presente CONTRATO relativas a auditorias.  

 

19.3. Das obrigações para não adoção de práticas de trabalho ilegal:  

 

a) A CONTRATADA se compromete a não adotar práticas de trabalho análogo ao 

escravo e trabalho ilegal de crianças e adolescentes no cumprimento do presente 

CONTRATO;  

 

b) A CONTRATADA se compromete a não empregar trabalhadores menores de 16 

(dezesseis) anos de idade, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 

anos de idade, nos termos da Lei nº 10.097, de 19.12.2000, e da Consolidação das 

Leis do Trabalho;  

 

c) A CONTRATADA se compromete a não empregar adolescentes até 18 (dezoito) 

anos de idade, em locais prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento 

físico, psíquico, moral e social, bem como, em locais e serviços perigosos ou 

insalubres, em horários que não permitam a frequência à escola e, ainda, em 

horário noturno, considerado este o período compreendido entre as 22h às 05h.  

 

19.4. Das obrigações para proteção e preservação do meio ambiente:  

 

a) A CONTRATADA se compromete a proteger e preservar o meio ambiente, bem como 

a prevenir contra práticas danosas ao meio ambiente, executando seus serviços em 



 

observância dos atos legais, normativos e administrativos relativos à área de meio 

ambiente e correlatas, emanadas das esferas Federal, Estaduais e Municipais, incluindo, 

mas não limitando ao cumprimento da Lei Federal nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio 

Ambiente) e da Lei nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais), implementando ainda 

esforços nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores de produtos e serviços, 

a fim de que esses também se comprometam a conjugar esforços para proteger e 

preservar o meio ambiente, bem como a prevenir contra práticas danosas ao meio 

ambiente, em suas respectivas relações comerciais.  

 

19.5. É facultado à CONTRATANTE verificar o cumprimento das disposições contidas 

nesta Cláusula, cujo descumprimento, por parte da CONTRATADA, ensejará justo 

motivo para a rescisão do presente CONTRATO.  

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO  

 

20.1. É eleito o Foro da Comarca de Itajaí para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de CONTRATO que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 55, § 2º da Lei nº 8.666/93.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de CONTRATO foi lavrado em 

02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

Itajaí, .......... de.......................................... de 20..... 

 

 

_______________________________________________________________ 

Jaylon Jander Cordeiro da Silva 

Diretor Executivo do CIM-AMFRI 

 

 

_______________________________________________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

Testemunhas:  

_________________________________      _________________________________  

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXX       Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

RG: XXX.XXX.XXX-XX                            RG: XXX.XXX.XXX-XX 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 
 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO EM 

LICITAÇÕES PROMOVIDAS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES 

PÚBLICAS 
 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº __________________________________, sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 06/2023, instaurada pelo Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário da Região da AMFRI – CIM-AMFRI, que NÃO possui fatos 

impeditivos para contratar com a Administração Pública, entre outros que não foi 

declarado inidôneo. 



 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 

 

 
 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 
 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DO 

TRABALHO DO MENOR 
 

 

A Licitante XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ 

sob No XXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nº 

XXXXX, bairro XXXXXXXXXXXXXXX, cidade XXXXXXXXXXXXXXX, estado XX, neste 

ato representada por seu representante legal abaixo qualificado, DECLARA que cumpre 

o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, não tem em 

seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou 

perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, para fins de cumprimento do 

disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

 

A Licitante está ciente de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência 

do contrato oriundo deste pregão acarretará na rescisão do mesmo. 



 

Itajaí, XX de XXXXXX de 2023. 

 

______________________________________________________________________

_______ 

(Nome, RG, CPF, Assinatura do Representante Legal) 

 

Observações: 

- Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa Licitante. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 
 

ANEXO VI – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO  
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES DA BLL 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

Endereço: 

Complemento Bairro: 

Cidade: UF 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição municipal: RG: 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante legal: 

Cargo: Telefone: 

Ramo de Atividade: 

Carimbo do CNPJ: 



 

1.  Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta 

sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, 

em conformidade com as disposições que seguem. 

2.  São responsabilidades do Licitante: 

i. tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais 

de negócios dos quais venha a participar; 

ii. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida 

nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e 

nas demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 

conforme Anexo I; e 

v. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3.  O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação 

implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil.  

4.  O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições 

definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa 

de Licitações e Leilões.    

5.  (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O 

Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo 

qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para 

o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 



 

realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto: 

  I - Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas 

no Edital; 

  II - Apresentar lance de preço; 

  III - Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo 

pregoeiro; 

  IV - Solicitar informações via sistema eletrônico; 

  V - Interpor recursos contra atos do pregoeiro; 

  VI - Apresentar e retirar documentos; 

  VII - Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

  VIII - Assinar documentos relativos às propostas; 

  IX - Emitir e firmar o fechamento da operação; e 

  X - Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel 

cumprimento do presente mandato, que não poderá ser substabelecido. 

Corretora:   

Endereço:   

CNPJ:   

6.  O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou 

revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem 

prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou 

decorrentes de negócios em andamento.  

Local e data:  

Assinatura:_______________________________________________________

______ 

(reconhecer firma em cartório) 

Indicação de Usuário do Sistema 



 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF:  Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

O Licitante reconhece que: 

I - A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao 

sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma 

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso 

indevido; 

II - O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, 

mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III - A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá 

ser comunicada imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 



 

IV - O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e 

transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, 

assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

V - O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de 

inadimplentes da Bolsa, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA.   

Local e data:  

Responsável:_____________________________________________________

________ 

Assinatura:_______________________________________________________

_______ 

(reconhecer firma em cartório) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 
 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 

A Licitante XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ 

sob No XXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nº 

XXXXX, bairro XXXXXXXXXXXXXXX, cidade XXXXXXXXXXXXXXX, estado XX, neste 

ato representada por seu representante legal abaixo qualificado, DECLARA, sob as 



 

penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

nos termos do artigo 3º da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, estando 

apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 

nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º, do artigo 3º da Lei 

Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006. Tendo conhecimento dos artigos 42 a 

49 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao artigo 32, § 

2º, da Lei nº 8.666/93. 

Itajaí, XX de XXXXXX de 2021. 

 

______________________________________________________________________

_______ 

(Nome, RG, CPF e Assinatura do Representante Legal) 

 

 

Observações: 

- Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa Licitante; e 

- Deverá ser preenchido apenas por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 
 

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE 

FISCAL E REQUISITOS HABILITATÓRIOS 
 

 

A Licitante XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ 

sob No XXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nº 

Carimbo do CNPJ: 



 

XXXXX, bairro XXXXXXXXXXXXXXX, cidade XXXXXXXXXXXXXXX, estado XX, neste 

ato representada por seu representante legal abaixo qualificado, DECLARA sob as 

penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do edital de 

Pregão n° 06/2023, do CIM-AMFRI (conforme art. 4°, inciso VII da Lei n° 10.520/2002). 

 

Itajaí, XX de XXXXXX de 2021. 

 

______________________________________________________________________

_______ 

(Nome, RG, CPF, Assinatura do Representante Legal) 

 

 

 

 

Observações: 

- Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa Licitante. 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

ANEXO IX – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 
1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, visando contratações futuras de serviços de 

desobstrução e limpeza de boca de lobo, trechos e ramais de galeria de águas pluviais, limpeza 

de espaços, de forma mecanizada com utilização de caminhão de sucção e hidrojateamento de 

grande porte, com o recolhimento e destinação correta dos resíduos, manutenção de boca de 

lobo, retirada e realocação de tampas de boca de lobo, construção de galerais, manutenção/ 

Carimbo do CNPJ: 



 

execução de boca de lobo, execução de poços de visita, serviços de limpeza de varrição manual 

e mecamizada, para uso dos Municípios consorciados, quais sejam, Balneário Piçarras, 

Camboriú, Porto Belo, Bombinhas, Luiz Alves, Penha, Navegantes, pelo período de 12 

(doze) meses, prorrogável de acordo com a Lei nº 8.666/93, na forma da legislação vigente, 

conforme especificações e quantitativos descritos neste termo de referência e que atendam as 

especificações  e serviços técnicos e os quantitativos descritos neste EDITAL e seus ANEXOS. 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:  

EMPRESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

INSC. ESTADUAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

TELEFONE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

E-MAIL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

REPRESENTANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

CARGO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

RG: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX:  

 

3. PREÇO  

 

 

O PREÇO GLOBAL TOTAL para a execução dos serviços propostos é de R$ 

XXX.XXX,XX ( XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX )  

 

4. INFORMAÇÕES BANCÁRIAS PARA PAGAMENTO:  

Banco: XXXXXXXXXX – (XXX)  

Agência: XXXXXXXXXX  

Conta-Corrente: XXXXXXXXXX  

 

5. CONDIÇÕES GERAIS  



 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente Licitação.  

 

6. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

O Prazo de Execução dos Serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.  

 

7.VALIDADE DA PROPOSTA  

60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.  

 

Obs.: Nos preços cotados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários 

à perfeita execução do objeto, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais 

e/ou equipamentos, mão de obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos 

auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e 

Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos 

causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e 

posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a 

execução total e completa do objeto desta Licitação. 

 

Itajaí, XX de XXXXXX de 2023.  

 

______________________________________________________________________

_____  

(Nome, RG, CPF, Assinatura do Representante Legal)  

Observações:  

- Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa Licitante 
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